
6006/2020 Luiz Carlos da Silva Indeferido
6036/2020 José Carlos Schetz Indeferido
363/2020 Atetech Serviços LtdaMe Indeferido
3683/2020 Bento Paz Junior Indeferido
3681/2020 Odir Pedro França Indeferido
3427/2020 Lucas Marengo Machado Indeferido
3428/2020 Lucas Marengo Machado Indeferido
3430/2020 Juliana Tomaz Girardi Indeferido
3447/2020 Janete Aparecida Begnini Quadri Indeferido
3448/2020 João Pedro Silva Indeferido

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES JARI
03-02/SIE
EXTRATO DA ATA N °54/2020
Data da Reunião: 28/08/2020

DEINFRA
SIE

Requerente Resultado

6024/2020 Mauricio Schmitt Noiber Indeferido
6008/2020 Nuber Fernando Caballero Vico Indeferido
5607/2020 Neuci Cardozo Indeferido
6037/2020 Halan Jacso Silva Cruz Indeferido
8555/2020 Gilmar do Amarante Indeferido
3678/2020 Olir Basso Indeferido
3680/2020 Edegar Luiz da Silva Indeferido
3698/2020 Leonardo Fraga dos Santos Indeferido
6021/2020 Jesiel Cardoso Cordeiro Indeferido
3695/2020 Leonardo Fraga dos Santos Indeferido
3450/2020 Marcelo Galvam Sebastião Me Indeferido
3632/2020 Guilherme Conrado dos Santos Indeferido
3637/2020 Roberto Gonçalves Indeferido
3652/2020 Sidnei Flor Indeferido
3668/2020 Patricia Silveria Pinto Indeferido

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES JARI
03-02/SIE
EXTRATO DA ATA N ° 55/2020
Data da Reunião: 28/08/2020

DEINFRA
SIE

Requerente Resultado

3685/2020 Ivonete Calisto Indeferido
3195/2020 Raissa Reichert da Silva Indeferido
3200/2020 Marcos Antonio Moreira Soares Indeferido
3192/2020 Maicon Silvio Mendes Indeferido
3635/2020 Vitor Antonio Giovernardi Junior Indeferido
3569/2020 Fernando Votri Indeferido
3117/2020 Willian Tavares Lucena Indeferido
6025/2020 Luiz Eduardo Lauriano da Silva Indeferido
6080/2020 Graciano Luiz Vigat Indeferido
3659/2020 Edemar Neinerz Indeferido
6060/2020 JoãoBatista Nunes Indeferido
3740/2020 Ivo Roos Indeferido
736/2020 Erli Diogo da Silva Hrinhevicz Indeferido
1217/2020 José Rodrigues da Cruz Deferido
6040/2020 Roque Gonçalves Kremer Filho Indeferido

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES JARI
03-02/SIE
EXTRATO DA ATA N ° 56/2020
Data da Reunião: 28/08/2020

DEINFRA
SIE

Requerente Resultado

3194/2020 Rafael Cristian Ribeiro Indeferido
3190/2020 Leandro Gustavo da Silva Rosa Indeferido
3158/2020 Carlos Roberto Silva Junior Indeferido
3157/2020 Carlos Godoy Dias Indeferido
3213/2020 Isis Paz Portinho Indeferido
401/2020 Tatiane Ramos da Silva Indeferido
3670/2020 Ronaldo Soares de Oliveira Indeferido
6041/2020 Luiz Carlos da Silva Indeferido
8334/2020 Daniel Monteiro de Castro Indeferido
8336/2020 Jairo Luiz Nascimeto da Cunha Indeferido
6100/2020 Luiz Felipe de Matos Pinto Indeferido
6102/2020 Eduardo Ivam Passaldo Indeferido
6104/2020 Luiz Carlos da Silva Diligencia
6092/2020 Luz Carlos da Silva Indeferido
6090/2020 Margareth Peterson Dieold Indeferido

Cod. Mat.: 690659

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE – SIE - EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPÉCIE: 1º 
Termo Aditivo de supressão de valor ao convênio Transferência 
no 2020TR00626 (Processo: SIE14174/2020) PARTÍCIPES: O 
Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de  Estado da 
Infraestrutura e Mobilidade – SIE, e o Município de TIJUCAS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo Adi-
tivo tem por objeto a alteração da “Cláusula Segunda – Dos 
Recursos”, para suprimir a importância de R$ R$ 1.042.876,45 
(Um milhão, quarenta e dois mil, oitocentos e setenta e seis reais 
e quarenta e cinco centavos) ao valor do CONVÊNIO que passa a 

ser de R$ 6.593.180,00 (Seis  milhões,  quinhentos  e noventa  
e  três  mil, cento e oitenta reais). CLÁUSULA SEGUNDA – DA 
RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições 
não especificadamente alteradas neste Termo Aditivo. CLÁUSULA 
TERCEIRA – DA VALIDADE: O presente Termo Aditivo terá vigência 
e produzirá seus efeitos legais a partir da data de sua publicação no 
Diário Oficial do Estado. DATA: Florianópolis, 03 de setembro 2020. 
SIGNATÁRIOS: Thiago Augusto Vieira, pela SIE, e Eloi Mariano 
Rocha, pelo Município.

Cod. Mat.: 690683

PORTARIA SES nº  703, de 14 de setembro de 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, 
de 12 de junho de 2019,  e art. 32 do Decreto n. 562, de 17 de 
abril de 2020;

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública 
de importância internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana pelo novo coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979/2020, de 06 de fevereiro 
de 2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da emer-
gência em saúde pública de importância internacional decorrente 
do Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO o art. 23, inciso II, da Constituição Federal, 
que determina a competência concorrente da União, Estados e 
Municípios para cuidar da saúde, bem como o art.30, inciso I, da 
Constituição, que dispõe que é de competência dos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local;
CONSIDERANDO o art. 8º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que diz que as ações e os serviços de saúde serão organi-
zados de forma regionalizada e hierarquizada;
CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de 
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doen-
ça no Estado de Santa Catarina, conforme Decreto nº 562/2020; 
CONSIDERANDO a importância e a necessidade da retomada 
gradativa das atividades sociais e econômicas respeitada a situação 
epidemiológica local, associado ao cumprimento das exigências 
para prevenção e mitigação da disseminação da COVID-19;
CONSIDERANDO as análises realizadas pelo Governo do Estado 
de Santa Catarina em relação à evolução da pandemia nas dife-
rentes regiões do estado, combinadas com a disponibilidade de 
leitos e da atual estrutura de saúde existentes;
CONSIDERANDO a Portaria nº 464, de 03 de julho de 2020, que 
instituiu o programa de descentralização e regionalização das ações 
de combate à COVID19;
CONSIDERANDO a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020, 
que estabelece os critérios de funcionamento das atividades de 
interesse regional e local, bem como as medidas de enfrentamento 
da COVID-19, de acordo com os níveis de risco da Avaliação do 
Risco Potencial Regional das regiões de saúde;
CONSIDERANDO a Portaria nº 658, de 28 de agosto de 2020, que 
altera a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020:

RESOLVE:

Art. 1º Definir critérios para a retomada dos eventos e competições 
esportivas organizados pela iniciativa privada e pela Fundação 
Catarinense de Esporte (FESPORTE).

§ 1º Entende-se por eventos organizados pela iniciativa privada, aque-
les realizados pelas Federações e Confederações Esportivas ou por 
entidade que possua Certificado de Registro de Entidade Esportiva 
(CRED), expedido pelo Conselho Estadual de Esporte, desde que o 
evento seja autorizado pela FESPORTE ou pela respectiva Federação 
da modalidade, que são responsáveis pelo controle e fiscalização do 
cumprimento do protocolo.

§ 2º A retomada das competições esportivas durante o período que 
durar a pandemia será exclusivamente para atletas com idade igual ou 
superior a 16 anos, exceto para os eventos promovidos pelo governo do 
estado, no que se refere às modalidades que tenham idade diferenciada 
prevista em regulamento. 

Art. 2° Para enfrentamento à COVID-19, as modadlidades esportivas 
estão assim definidas:

I. Modalidades sem contato direto: atletismo, canoagem, ciclismo, 
golfe, ginástica, xadrez, bocha, bolão 16, bolão 23, automobilismo, 
motociclismo, tiro esportivo, tiro com arco, power lift, halterofilis-
mo, surfe, bodyboard, skate, escalada esportiva, triatlhon, pentatlo 
moderno, hipismo, esgrima, badminton, remo, vela, tênis de mesa, 
tênis, beach tenis, natação, squash, padle, patinação;
II. Modalidades com contato direto: boxe, judô, karatê, taekwondo, 
wrestling (luta livre), jiu jitsu, muay thai, MMA, capoeira, wu shu;
III. Modalidades Coletivas: basquetebol, hoquei na grama, fute-
bol amador, futebol sete, beach soccer, futsal, handebol, goalball, 
rugby, futebol americano, beisebol, softbol, voleibol, volei de praia, 
futevolei, punhobol e pólo aquático.

Art. 3º O retorno das atividades esportivas se dará de forma gradual 
e monitorada considerando a Avaliação do Risco Potencial para 
COVID-19 nas regiões de saúde:

I. A retomada da atividade disposta no Art. 2° identificadas como 
modalidades individuais sem contato direto podem ser realizadas 
em regiões de saúde que apresentem Risco Potencial GRAVE 
(representado pela cor laranja), Risco Potencial ALTO (representado 
pela cor amarela) ou Risco Potencial MODERADO (representado 
pela cor azul) na Avaliação de Risco Potencial para COVID19;
II. A retomada da atividade disposta no Art. 2° identificadas como 
modalidades individuais com contato direto e modalidades coletivas, 
somente podem ser realizadas em regiões de saúde que apresentem 
Risco Potencial ALTO (representado pela cor amarela) ou Risco 
Potencial MODERADO (representado pela cor azul) na Avaliação 
de Risco Potencial para COVID19.

§1º Somente é permitida a participação no evento de atletas, 
comissão técnica e arbitragem cumprindo o disposto:
a. Preencher o questionário anexo a esta norma (Anexo I), que 
deve permanecer em arquivo pelo organizador por 14 dias, para 
fins de rastreabilidade e inquérito epidemiológico, o questionário 
tem validade para o evento esportivo.
b. As modalidades com contato direto e modalidades coletivas, 
devem realizar teste rápido com pesquisa de antígeno COVID-19 
em até 24 horas antes das partidas. Caso um ou mais membros da 
equipe testem positivo a qualquer momento, a equipe não poderá 
participar da competição e deve ser orientada a procurar o serviço 
de saúde. Orientações para isolamento dos casos, seguir o preconi-
zado no Manual de Orientações da COVID-19 (vírus SARS-CoV-2) 
de Santa Catarina (atualizado em 08/09/2020), disponível no site: 
http://www.dive.sc.gov.br/index.php/d-a/item/covid19. 

§2º As modalidades aqui classificadas como individuais sem contato 
direto quando aplicável, devem ser praticadas com o uso de más-
caras durante toda a sua execução.

§3º As entidades elencadas no artigo 1º que possuam modalidades 
que não estão contempladas nesta Portaria, devem solicitar à 
FESPORTE autorização para a realização do evento ou competição.

Art. 4° Os custos referentes aos testes mencionados no artigo 3º 
são de responsabilidade de cada equipe participante, que deve 
assinar um termo de conhecimento referente a esta exigência junto 
à organização do evento.
Parágrafo único – Os testes referentes à equipe de arbitragem são 
de responsabilidade da organização do evento.

Art. 5º Nos dias dos eventos e competições, somente podem aces-
sar o local do evento e suas dependências os atletas, comissão 
técnica e os trabalhadores diretamente envolvidos no mesmo e 
em número reduzido ao mínimo necessário para sua execução, 
sem comprometimento de ordem organizacional, administrativa 
e de segurança.

§1º Equipes técnicas de montagem da arena como placas e demais 
materiais dos patrocinadores podem acessar o local somente para 
afixar material de propaganda ou similar, até quatro horas antes 
do início do evento, ficando proibida a sua permanência durante 
o mesmo. Na eventual necessidade de retirada do material de 
propaganda, fica definido que só poderá ser realizada após duas 
horas do término do evento;
§2º É obrigatório o uso de máscaras por todos os envolvidos durante 
toda a competição esportiva, incluindo deslocamentos, permanência 
no local de competição antes e após as partidas e em qualquer 
área de uso comum;
§3º Toda a equipe de arbitragem e comissão técnica devem fazer 
uso de máscaras e face shield durante as partidas, desta forma, 
os árbitros deverão utilizar apitos eletrônicos;
§4º Durante todo o período, os participantes, inclusive atletas 
reservas, devem usar a máscara, exceto no momento em que 
estiverem na prática desportiva.

Art. 6º Fica proibida a troca entre os atletas ou a doação de uni-
formes usados e outros durante as partidas; ficam proibidas as 
rodas de aquecimento e confraternizações, antes e após jogo, 
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assim como o cumprimento físico inicial e/ou final entre jogadores 
e com a equipe de arbitragem.

Parágrafo Único - Os cerimoniais presenciais de abertura e en-
cerramento do evento estão proibidos; o cerimonial de premiação 
deverá acontecer de maneira individual, sem a presença de pa-
raninfos e público.

Art. 7º Cada organizador do evento deve nomear um médico, 
enfermeiro ou socorrista, que será responsável pela fiscalização 
do cumprimento das medidas de controle sanitário relacionadas 
aos atletas e à comissão técnica, bem como aos trabalhadores 
do local do evento. 

Art. 8° Fica proibida a presença de público em todos os eventos 
e competições esportivas, nas arquibancadas, em espaços que 
rodeiam o local da prática esportiva, em áreas privativas de circulação 
do local do evento e, inclusive, em camarotes, quando existirem, 
enquanto durar a situação de emergência em saúde no estado.

Art. 9º É proibida, nos dias dos eventos esportivos e competições, 
a aglomeração de torcedores ou torcidas organizadas bem como 
sua entrada e a circulação no local do evento e competição.

§ 1º É proibida a permanência e a circulação de torcedores nas 
áreas externas ou contíguas aos locais do evento e competição, 
centros de treinamentos e hotéis que hospedem as equipes e/ou 
atletas, bem como em seus deslocamentos. As áreas externas 
devem estar vazias. Sugere-se sinalização e, se possível, barreiras 
físicas para facilitar o entendimento da necessidade da ausência 
total e completa de público no local, principalmente nos arredores 
dos locais dos eventos e competições.
§ 2º A proibição de que trata o caput deste artigo estende-se também 
às sedes das torcidas organizadas. Na eventual situação em que 
a sede das torcidas fique nas dependências dos estádios/quadras 
dos jogos ou contiguas aos mesmos, neste dia, deve permanecer 
fechada, sem movimentações ou aglomerações locais. Será 
terminantemente proibido este tipo de atividade.

Art. 10. Durante o período em que serão realizadas as competições 
ou partidas, ficam proibidas todas as atividades comerciais de 
venda de bebidas alcoólicas localizadas no local do evento, pelo 
período de duas horas antes até duas horas após o encerramento 
das competições do dia.
Parágrafo único: Fica proibida a realização de todo e qualquer co-
mércio ambulante, assim como o funcionamento de estacionamentos 
particulares, no raio de 500 metros em relação ao local do evento.

Art. 11. Ficam estabelecidas as seguintes medidas a serem imple-
mentadas pelos organizadores do evento, durante todas as ativi-
dades do evento esportivo ou competições, e aplicam-se também 
para os treinamentos dos atletas:
I. Divulgar, em local visível, as informações de prevenção à COVID- 
19 estabelecidas pelo Governo do Estado para estas atividades;
II. A entrada nas dependências do local do evento só será permitida 
com aferição de temperatura por método digital por infravermelho, 
além do uso obrigatório de máscara. Considera-se a temperatura 
de corte o máximo de 37,5º C; 
III. Caso o participante ou trabalhador apresente temperatura corporal 
maior ou igual a 37,5° C ou sintomas gripais como por exemplo: 
tosse seca ou produtiva, dor no corpo, dor de garganta, congestão 
nasal, dor de cabeça, falta de ar, fica impedido de entrar e parti-
cipar do evento e deve ser orientado a procurar uma unidade de 
assistência à saúde do município;
IV. Limitação do número de trabalhadores ao estritamente necessário 
para o funcionamento da atividade. Os dados destes profissionais 
devem constar de uma lista com nome completo, RG, CPF, ende-
reço, telefone de contato e função, além de local e cronograma de 
eventos. Esta lista destina-se a facilitar um possível rastreamento. 
A responsabilidade pela lista será do organizador do evento e ficará 
sob sua guarda por pelo menos 14 dias;
V. Controlar o uso de áreas comuns como alojamentos, refeitório, 
sanitários, vestiários, consultórios médicos, chuveiros, entre outros, 
programando a sua utilização para evitar aglomeração. Intensificar a higie-
nização destas áreas, sendo permitida a utilização de 1/3 da capacidade;
VI. Informar toda a equipe envolvida na organização, bem como os atletas 
e a comissão técnica quando houver, sobre as regras de funcionamento 
autorizadas e as instruções sanitárias adotadas;
VII. Cada atleta deve portar sua própria garrafa de água com identificação, 
para evitar a troca ou o seu compartilhamento durante os treinos e jogos;
VIII. Capacitar os atletas e os trabalhadores, disponibilizar e exigir o uso 
dos EPIs apropriados, diante do risco de infecção pelo COVID-19 para 
a realização das atividades;
IX. Disponibilizar e exigir que todos (atletas, trabalhadores, prestadores de 
serviço, entregadores e demais pessoas que circulem dentro dos locais 
do evento) utilizem máscaras durante o período de permanência, sendo 
substituídas conforme recomendação de uso, sem prejuízo da utilização 
de outros equipamentos de proteção individual (EPI) necessários ao 
desenvolvimento das atividades;

X. Atletas e trabalhadores não devem retornar às suas casas, diariamente, 
com as roupas de trabalho, quando utilizarem uniforme;
XI. Banhos durante o evento só podem ocorrer em boxes indivi-
dualizados, com desinfecção após cada uso;
XII. Intensificar a lavação dos uniformes, de toalhas e outras ves-
timentas;
XIII. Atividades de recuperação devem ser realizadas individual-
mente e respeitando os procedimentos de higiene e a limpeza 
pré e pós-utilização; incluindo a imersão em gelo ou banheiras;
XIV. Nos dias de evento e competições, devem ser criados circui-
tos de acesso diferenciados para atletas, trabalhadores e demais 
elementos (imprensa, patrocinador, diretoria) de forma a evitar o 
contato. Os trajetos devem estar sinalizados e com fluxo único de 
entrada e saída, para que não haja cruzamento;
XV. O acesso da imprensa no local do evento deve ser limitado. 
A organização deverá definir o local exato do posicionamento de 
cada profissional no local. Eles devem entrar 1 hora antes dos 
atletas e só podem deixar o local após a saída dos atletas, árbitros 
e equipe. Sugere-se realizar de forma organizada, com grupos 
definidos para evitar contato e aglomerações;
XVI. Não serão permitidas entrevistas no local do evento. Todas 
as atividades de imprensa como reportagens, comentários de si-
tuações de jogo, assim como atividades similares e complemen-
tares da transmissão, devem ser realizadas das arquibancadas. 
Esses locais devem ser marcados e pré definidos como também 
as marcações ao redor do local da prática esportiva. Entrevistas 
pós competição devem ser realizadas no formato remoto, através 
de uso de aplicativos juntamente com o auxílio dos assessores 
de imprensa de cada atleta e com os veículos de comunicação;
XVII. Disponibilizar em pontos estratégicos do local do evento (em 
áreas onde ocorre a circulação de pessoas) locais para a adequada 
lavagem das mãos e dispensadores de álcool 70% ou prepara-
ções antissépticas de efeito similar a cada 10 metros, devendo 
ser orientada e estimulada a constante higienização das mãos;
XVIII. Adaptar bebedouros do tipo jato inclinado, de modo que 
somente seja possível o consumo de água com o uso de copo 
descartável;
XIX. Realizar diariamente procedimentos que garantam a higieni-
zação dos ambientes, intensificando a limpeza com desinfetantes 
próprios para a finalidade;
XX. Intensificar a desinfecção com álcool 70% ou sanitizantes de 
efeito similar dos utensílios, superfícies, equipamentos, maçanetas, 
mesas, corrimãos, interruptores, sanitários, vestiários e armários 
entre outros, respeitando a característica do material quanto à 
escolha do produto;
XXI. Intensificar a higienização dos alojamentos com desinfetantes pró-
prios para a finalidade;
XXII. Manter o distanciamento mínimo de 1,5metros entre as camas dos 
atletas nos alojamentos;
XXIII. Manter os lavatórios dos sanitários providos de sabonete líquido, 
toalha descartável, álcool 70% ou preparações antissépticas de efeito 
similar e lixeiras com tampa de acionamento;
XXIV. Divulgar, em local visível, as informações dos regramentos es-
tabelecidos pelo Governo do Estado para a atividade, propiciando aos 
atletas e aos trabalhadores o conhecimento das normativas que devem 
ser cumpridas;
XXV. Manter todos os ambientes do evento bem ventilados, com portas 
e janelas abertas, sempre que possível, incluindo, caso exista, os locais 
de alimentação;
XXVI. Em ambientes climatizados, manter o ar-condicionado com os 
filtros e dutos regularmente limpos e a manutenção em dia;
XXVII. Manter uma distância de, no mínimo, 1,5m de raio entre os par-
ticipantes do evento e trabalhadores, exceto entre os atletas durante a 
competição;
XXVIII. Adotar medidas internas relacionadas à saúde dos atletas e dos 
trabalhadores, necessárias para evitar a transmissão do COVID-19 no 
ambiente dos eventos e competições, priorizando o afastamento dos 
atletas e trabalhadores pertencentes a grupos de risco, tais como pessoas 
com idade acima de 60 (sessenta) anos, hipertensos, diabéticos, 
gestantes, obesos e imunodeprimidos ou portadores de doenças 
crônicas que também justifiquem o afastamento;
XXIX. Priorizar a modalidade de trabalho remoto para os setores 
administrativos, reduzindo ao máximo a circulação de pessoas 
dentro dos eventos e competições;
XXX. Monitorar os atletas e os trabalhadores com vistas à identi-
ficação precoce de quaisquer sinais e sintomas compatíveis com 
o COVID-19 (sintomas respiratórios, tosse seca, dor de garganta 
ou dificuldade respiratória, acompanhada ou não de febre e/ou sintomas 
gripais, diarréia, perda de paladar e do olfato);
XXXI. Orientar os atletas, os trabalhadores ou os prestadores de 
serviço que apresentarem sintomas de infecção pelo coronavírus, 
a buscar orientações médicas e afastá-lo do trabalho e/ou do even-
to. Os contatos assintomáticos dos doentes devem também ser 
afastados por um período de 14 dias. Para retorno às atividades, 
seguir recomendação médica;
XXXII. A responsabilidade pela realização dos testes para CO-
VID-19 para liberação para os jogos é dos próprios clubes ou de 
sua Federação, o que for acordado entre eles, não cabendo ao 

poder público a sua realização;
XXXIII. Todos os atletas, comissão técnica e os trabalhadores do 
evento devem tomar a vacina contra o vírus Influenza;
XXXIV. Não se recomenda o uso de testes imunológicos para defi-
nição de afastamento de atletas ou trabalhadores, bem como para 
a avaliação de imunidade contra o COVID-19;
XXXV. Proporcionar assistência médica (posto médico fixo e am-
bulâncias), conforme a capacidade de participantes especificada 
em regras estaduais e municipais.

Art. 12. É de responsabilidade de cada organizador do evento 
divulgar o plano de contingência disponibilizado pela Fesporte em 
conjunto com a Secretaria de Estado da Saúde, para o combate 
e prevenção da COVID-19, assim como determinar e implantar 
sua utilização.

Art. 13. Para a participação no evento, todos os atletas maiores de 
18 anos e os responsáveis pelos atletas menores de 18 anos devem 
preencher e assinar um Termo de Consentimento, onde constará 
informações acerca do seu atual estado de saúde e informações 
sobre a Covid-19, conforme modelo disponibilizado pela Fesporte 
a ser utilizado também pelas outras entidades que estarão autori-
zadas a organizar eventos esportivos.

Art. 14. Ficam estabelecidas as normativas de funcionamento de 
serviços de alimentação nos eventos (restaurantes, bares, cafe-
terias, lanchonetes e afins), estabelecida pela Portaria 256 SES 
de 21.04.2020).

Art.15. É de responsabilidade da Vigilância Sanitária Municipal, 
compartilhada com Vigilância Sanitária Regional, Polícia Civil, Polícia 
Militar, Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, 
fiscalizar todos os eventos e competições esportivas, estabelecimentos 
e locais públicos com vista a garantir o cumprimento das medidas 
sanitárias exigidas.

Art.16. As autorizações previstas nesta Portaria poderão ser re-
vogadas a qualquer tempo diante da evolução da pandemia e seu 
impacto na rede de atenção à saúde.

Art.17. Esta Portaria não revoga outras normas sanitárias vigentes 
que se aplicam às atividades. 

Art.18. O descumprimento do disposto nesta Portaria constitui 
infração sanitária nos termos da Lei Estadual 6.320/1983. 

Art.19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
tem vigência limitada ao disposto no art. 1º do Decreto Estadual 
nº. 562, de 17 de abril de 2020 e suas atualizações.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Anexo I – PORTARIA 703, de 14 de setembro de 2020 

Questionário 

ATLETA ( ) COMISSÃO TÉCNICA ( ) ARBITRAGEM ( )
Campeonato:
Jogo:
Data:
Nome:
CPF: RG:

1 – Tem tosse?	 (   ) Sim	 (   ) Não
2 – Tem febre: T 37,5° C	 (   ) Sim	 (   ) Não
3 – Tem falta de ar?	 (   ) Sim	 (   ) Não
4 – Tem dor/irritação da garganta?	 (   ) Sim	 (   ) Não
5 – Tem dor de cabeça?	 (   ) Sim	 (   ) Não
6 – Tem dor, secreção nasal/espirros?	 (   ) Sim	 (   ) Não
7 – Tem dores no corpo/mialgia?	 (   ) Sim	 (   ) Não
8 – Tem dor nas articulações?	 (   ) Sim	 (   ) Não
9 – Está com fraqueza anormal?	 (   ) Sim	 (   ) Não
10 – Tem diarreia?	 (   ) Sim	 (   ) Não
11 – Tem alteração do olfato?	 (   ) Sim	 (   ) Não
12 – Esteve em contato nos últimos 14 dias com caso Diagnosticado 
com COVID-19?	 (   ) Sim	 (   ) Não

Assinatura: __________________________________________

CONDUTA:

Resposta Ação

Itens 1, 2 e 11 com respostas 
afirmativas simultaneamente 
(altamente sugestiva de CO-
VID-19)

Avaliação clínica, realização 
de exames de RT-PCR
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Itens 1 ou 2 ou 3 ou 11 com 
respostas afirmativas isola-
damente

Avaliação clínica, a realização 
de exames devem ser forte-
mente considerados

Demais itens com respostas 
afirmativas

Isoladas: acompanhamento 
médico

Mais de uma resposta afirmativa 
concomitante: considerar realiza-
ção de exames

Cod. Mat.: 690966

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
PORTARIA Nº 060/SSP – 11 de setembro de 2020
A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, 
de acordo com a delegação de competência conferida pela Portaria 
050/SSP, de 01/09/2020, e nos termos do art. 67 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolve DESIGNAR a servidora 
VIVIAN  SILVA  FREITAS,  matrícula  nº  990.950-8, Assessora de 
Obras como FISCAL TITULAR e o servidor HERON DOMINGOS 
DE SOUSA PEREIRA,  matricula n° 957.579-0, Escrivão de Polícia 
como FISCAL SUPLENTE, para FISCALIZAÇÃO ADMINISTRA-
TIVA do CONTRATO  Nº 112/SSP/2020, vinculado ao CONVITE 
009/SSP/2020 – Processo SSP 5623/2019, tendo como objeto a 
Elaboração de Projeto Executivo para Contenção de Talude do 
Complexo de Segurança de Quilombo, firmado entre a Secretaria 
de Estado da Segurança Pública e a Empresa ACX Engenharia 
Ltda - Me, inscrita no  CNPJ/MF sob o nº 22.401.371/0001-18, 
representada polo Senhor Pedro Antônio Abrantes Cardoso, CPF: 
320.273.466-00.
Luciana da Silva Pinto Maciel
Diretora-Geral da Secretário de Estado da Segurança Pública

Cod. Mat.: 690550

EXTRATO DE ATO PUNITIVO/ PENALIDADE DE MULTA
A Secretaria de Estado da Segurança Pública/Fundo para Melho-
ria da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto nos autos do Processo SGPe: 3776/2019 
e em conformidade com artigos: 87, II, da Lei 8.666/93, art.108, 
II, e 110, II, §§1º, 2º do Regulamento Geral para Contratação de 
Materiais, Serviços, Obras e Serviços de Engenharia, no âmbito do 
Sistema Administrativo de Gestão de Materiais e Serviços – SAGMS, 
aprovado pelo Decreto nº 2.617/2009, subitem: 8 do Edital do Con-
vite nº 074/SSP/2017 e Cláusula Sétima, II, II do Contrato nº 538/
SSP/2017 RESOLVE APLICAR à empresa ENGEDER Engenharia 
e Arquitetura Ltda, inscrita no CNPJ nº 21.268.022/0001-07, a 
penalidade de MULTA, no valor total de R$ 3.150,00 ( três mil, 
cento e cinquenta reais).
Florianópolis, 11 de setembro de 2020.

Cod. Mat.: 690626

PORTARIA Nº 1285/GAB/DGPC/PCSC, de 11/09/2020.
O DELEGADO GERAL DA POLICIA CIVIL, com base no Artigo 9º, 
inciso VI do Decreto nº 348 de 14/11/2019, e conforme processo 
PCSC 83704/2020, resolve DISPENSAR o Policial Civil inativo, 
DALMI JOSE DA COSTA, mat. nº 0140046030, do Corpo Temporário 
de Inativos da Segurança Pública CTISP, a contar de 17/08/2020.
PAULO NORBERTO KOERICH
Delegado Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 690617

PORTARIA Nº 826/GAB/DGPC/PCSC, de 11/09/2020.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por seu Delegado-
Geral da Polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, resolve 
PRORROGAR por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar nº 003/2020, mandado 
instaurar pela Portaria nº 30/GAB/DGPC/PCSC, de 08/01/2020, 
com efeitos a contar do dia 27/08/2020.
Paulo Norberto Koerich
Delegado-Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 690657

DECISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO AMBIENTAL
Processo nº 21600-2018-53570 - AIA n°50252-A – GUILHERME 
BORTULINI – CPF: 112.456.519-19 ATIVIDADE: Transporte de 
vegetação nativa sem Documento de Origem Florestal. DECISÃO: 
APLICAR a penalidade de MULTA SIMPLES no valor de R$ 7.560,00 
(sete mil quinhentos e sessenta reais). Canoinhas - SC, 19 de 
dezembro de 2019. Fernando Luiz Lopes Autoridade Ambiental 
Fiscalizadora.

Cod. Mat.: 690591

DECISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO AMBIENTAL
PROCESSO N° 21530-2019.57386 – AIA n. 44590-A em nome de 
ALEXANDRE MARQUEZINI. CPF. 087.181.989-96. DESCRIÇÃO 
SUMARIA DA INFRAÇÃO: Ter em depósito (freezer) 54 (cinquenta 
e quatro) carcaças de espécimes da fauna silvestre nativa, sem 
possuir autorização do órgão competente – Art. 24, inciso I, §3º 
inciso III, Dec. Fed. 6.514/08. INDICAÇÃO DA MULTA R$ 27.000,00 
(vinte e sete mil reais). INTIME-SE da abertura do prazo de 20 dias 
para interpor recurso ao CONSEMA. Joaçaba/ SC. 03 de setembro 
de 2020. MARCO ANTONIO MARAFON  JUNIOR - Autoridade 
Ambiental Fiscalizadora.

Cod. Mat.: 690593

PORTARIA Nº 276/PMSC/2020, de 11/09/2020.
INCLUO, com fulcro no Art. 19 § 4º da Lei Complementar nº 587 
de 14 de janeiro de 2013 e Edital de Concurso Público nº 091/
CESIEP/2017, ao serviço ativo da Polícia Militar do Estado de 

Santa Catarina como Cadete, a candidata Danice Berte, matrícula 
nº 953084-3 (3), a contar de 20 de agosto de 2020.
DIONEI TONET
Coronel PM Comandante Geral da PMSC

Cod. Mat.: 690623

Relatório nº 10/2020.
O Diretor de Administração e Finanças Jefferson José de Sousa 
, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Por-
taria nº018/IGP/SSP/2019 e no Decreto nº 1127/2008, informa 
o pagamento das despesas relacionadas com o pagamento de 
diárias do Instituto Geral de Perícias – IGP, no mês de Agosto 
de 2020.

Matrícula Nome Qt. Valor (R$) Mot
981234-2 Ana A M Verdi 1.0 100.00 OM
981312-8 Adriana F C Souza 0.5 50.00 EM
981378-0 Alex F da Silva 0.5 50.00 EM
981264-4 Alexandre Dal Farra 1.0 100.00 EM
981234-2 Ana A M Verdi 1.0 100.00 OM
390628-0 Anderson Gregório 1.0 100.00 OM
954566-2 André B Martins 1.0 110.00 PR
663632-2 Carla B J Schosser 0.5 50.00 OM
981291-1 Carla V Cipolina 1.0 100.00 OM
609449-0 Carlos A N Junior 1.0 110.00 PR
914139-1 Celso L Machado 9.0 900.00 EM
385363-2 Cledina de O S Santos 0.5 50.00 OM
981202-4 Cristian M F 0.5 50.00 OM
658896-4 Diego B Bristot 1.0 110.00 PR
981203-2 Douglas R B Foltz 3.0 300.00 OM
981323-3 Elaine Favero 0,5 50.00 OM
981217-2 Felipe Piati 0.5 50.00 OM
663636-5 Fernanda Emidio 1.0 100.00 OM
609271-3 Fernando F L Perilo 1.0 110.00 PR
658678-3 Fernando R Damasco 0.5 50.00 OM
992616-0 Flávia Z Bonamente 0.5 50.00 EM
981325-0 Gladston F Leite 1.0 100.00 OM
987036-9 Henrique B da SIlva 0.5 55.00 EM
377878-9 Hiukari M A Borges 3.5 350.00 OM
917855-4 Jair Rodrigues 2.0 220.00 EM
609273-0 Joel Heron Freitas 0.5 55.00 EM
915075-7 Jucely J Varela 0.5 55.00 EM
992633-0 Kéttulin Z Rezin 0.5 50.00 OM
609364-7 Lorena F Carpes 2.0 220.00 PR
609457-0 Mateus B Nunes 0.5 55.00 OM
665074-0 Mateus P Breunig 10 1000.00 OM
981198-2 Mauricio D Ronçani 0.5 50.00 OM
981207-5 Mauricio S Pires 1.0 100.00 OM
913176-0 Olírio A S Silva 1.5 495.00 EM
913176-0 Olírio A S Silva 0.5 55.00 VC
981221-0 Peter F Maldonado 1.0 100.00 EM
981192-3 Poliana M Torres 0.5 100.00 OM
398495-8 Rafael N Bardine 1.0 110.00 PR
973829-0 Rafael Sartor 1.0 100.00 OM
992825-1 Rdrigo C Cardoso 0.5 50.00 OM
992590-2 Renato C Ferreira 0.5 50.00 OM
609289-6 Ricardo Luiz Baratto 3.0 330.00 OM
981677-1 Rodrigo C Thiesen 0.5 50.00 EM
365802-4 Simone M Ramos 0.5 55.00 OM

TOTAL R$ 6395,00
AO – Apoio Operacional; EM – Entrega de Material; OM – Outros 
Motivos; PR – Perícia; RS – Reunião de Serviço; SD – Sindicância; 
VC – Viagem cancelada/diária devolvida; OV – Operação Verão.

Cod. Mat.: 690548

Para publicações diversas: 
(48) 3665-6269 / 3665-6277

comercial@sea.sc.gov.br

Para prefeituras:
(48) 3665-6269 / 3665-6277

comercialprefeitura@sea.sc.gov.br

Contatos oficiais do Diário Oficial:

Para cadastro DOE:
(48) 3665-6267 / 3665-6268
cadastrodoe@sea.sc.gov.br

Para órgãos do governo do Estado:
 (48) 3665-6269 / 3665-6270 / 3665-6275

diariooficial@sea.sc.gov.br

Secretaria de Administração
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